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Art. 13. Revogam-se os Quadros II do Anexo [ e V do Anexo III à Lei n2 8.670, de 30 de
junho de 1993, o Anexo 1lI da Lei n2 8.956, de 15 de dezembro de 1994, o Anexo I à Lei n2 8.957, de 15
de dezembro de 1994, o art. 22 da Lei n2 9.192, de 21 de dezembro de 1995, e a Medida Provisória n2

1.649-17, de 7 de abril de 1998.

Brasília, 4 de maio de 1998; 1772 da Independência e Ii ()2 da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Mauro César Rodrigues Pereira
Zenildo de Lucena
Paulo Renato Souza
Lelio Viana Lobo
Claudia MariaCostin

ANEXO I

CARGOS F. FUNÇÕES DAS INSTITUIÇÕES FEDERAIS DE ENSINO SUPERIOR E DOS
CENTROS FEDERAIS DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA

CARGOIFUNÇÃO QUANTITATIVOS

CARGOS DE DIREÇÃO

CD"I
40

CD·2 210

CD·3
625

CD·4
1.486

SUBTOTAL 2.361

FUNÇÕES GRATIFICADAS

FG-I 4.094

FG·2
1.122

FG·3
899

FG-4 2.796. 1.608
FG·5
FG·6

2.012

FG-7 2.282

FG·8 457

FG·9
209

SUBTOTAL 15.479

TOTAL 17.840

ANEXO 11

CARGOS E FUNÇÕES DAS ESCOLAS AGROTÉCNICAS FEDERAIS

CARGOIFUNÇÃO QUANTITATIVOS

CARGOS DE DIREÇÃO

CD·2 46
CD·) 92
CD-4 232

SUBTOTAL 370
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ANTÔNIO EUSTÁQUIO CORRÊA DA COSTA

Diretor-Geral

JOSÉ GERALDO GUERRA
Coordenador-Geral de Produção Industrial

HELENA LÚCIA COCHLAR DA SILVA ARAÚJO
Chefe da Divisão Comercial

Destinado à publicação de Alas Normativos

CATARINA ACrOLI DE FIGUEIREDO
Chefe da Divisão de Jornais Ofciais- Editora

Registro Profissional na 1160/07123/DF

FUNÇÕESGRA TIFICADAS

FG-I 46
FG-2 48
FG·3 192
FG-4 322
FG·5 552

.. - ~- -~
SUBTOTAL 1.160

TOTAL 1.530

ANEXO III

CARGOS E FUNÇÕES DAS ESCOLAS TÉCNICAS FEDERAIS

CARGO/FUNÇÃO QUANTITATIVOS

CARGOS DE DIREÇÃO

CD-2 19
CD-3 99
CD·4 199

SUBTOTAL 317

FUNÇÕES GRATIFICADAS

FG·2 103
FG-4 960

SUB TOTAL 1.063

TOTAL 1.380

ANEXO IV

CARGOS E FUNÇÕES DAS INSTITUIÇÕES FEDERAIS DE ENSINO MILITAR

CARGOfFUNÇÃO QUANTITATIVOS

CARGOS DE DIREÇÃO

CD-1 1
CD·2 I
CD-3 I
CD·4 15

~SUBTOTAL 18

FUNÇÕES GRATIFICADAS

FG·I 56
FG·2 98
FG-3 193
FG-4 364
FG-5 14

SUBTOTAL 725

TOTAL 743

Publicaçóes: os anginals devem ser entregues no~Núcleo de Seleçáo e Registro de MotélÍOs.no hoiôno das 8h os léh,
Qualquer reeomoçóo deve ser encaminhada, por escrito. à DMsão de Joma~ oncols, no prazo de 5 [cinco) dias irtels
opós a publicação.
Assinaturas:vaiem a partir de suo efetivação e não Incluem os suplementos. que podem ser odquindos separadamente,

S

Retirada nalN 59,24 18,58 55,75 Relirada na IN 69,69 140,55 56,91
PORTE(Eq RORTE(ECT)
Superficie 33,00 19,80 33,00 Superfície 59.40 85,80 29.70

Aéreo 88,44 54,12 88.44 Aéreo 149,16 298,32 88.44
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ANEXO V

REMUNERAÇÃO DOS CARGOS DE DlREÇÃO DAS
INSTITUIÇÕES FEDERAIS DE ENSINO - CD

_. - ~- --- -~=--~~--=-'-- .-.------~~---~-- ~--_._--~-
Gratificação de Ati\'idad~ Adicional de

Nível Vencimento Representação pelo Desempenho de Funçao Gestão
TO!'AL

Mensal (art. 14 da Lei Delegada n° Educacional
13/92)

CD·I 215,34 193,80 1.562,41 3.628,45 5.600,00
CD·2 206,45 175,48 1.447,06 2.971,01 4.800,00
CD·3 193,65 154,92 1.23'7,34 2.214,09 3.800,00
CD-4 187,02 140,26 618,67 1.854,05 2.800,00

ANEXO VI

REMUNERAÇÃO DAS FUNÇÕES GRATIEICADAS DAS
INSTITUIÇÕES FEDERAIS DE ENSINO - FG

Gratíficação de Atividade
pelo Desempenho de Função Adicional de Gestão

TOTALNível Vencimento (art. 15 da Lei Delegada n° Educacional
13192)

FG-I 74,78 124,13 301,09 500,00
FG·2 63,86 106,00 170,62 340,48
FG-3 52,91 87,83 141,22 281,96
FG-4 38,70 64,24 51,34 154,28
FG-5 29,7'J 49,41 40,52 119,70
FG·6 22,05 36,60 29,13 87,78
FG-7 16,33 27,1 I - 43,44
FG-8 12,09 20,07 - 32,16
FG-9 9,80 16,27 - 26,07

DECRETO DE 4 DE ~IO DE 1998

Declara de interesse social, para fins de reforma agrária, o imóvel
rural conhecido como "Fazenda Córrego do Café", situado no
Municipio de Águia Branca, Estado do Espirito Santo, e dá outras
providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe
conferem os arts. 84, inciso IV, e 184 da Constituição, e nos termos dos arts. 18 e 20 da Lei
n24.504, de 30 de novembro de 1964, 22 da Lei n28.629, de 25 de fevereiro de 1993, e 22 da
Lei Complementar n276, de 6de julho de 1993,

DECRETA:

Art. 12 Fica declarado de interesse social, para fins de reforma
agrária, nos termos dos arts. 18, letras "a", "b", "c" e "d", e 20, inciso VI, da Lei n.2 4.504, de
30 de novembro de 1964, e 22 da Lei n2 8.629, de 25 de fevereiro de 1993, o imóvel rural
conhecido como "Fazenda Córrego do Café", com área de 388,3200 ha (trezentos e oitenta e
oito hectares e trintas e dois ares), situado no Município de Águia Branca, objeto do Registro
n21.264, Livro 3-B, do Cartório do Registro de Imóveis da Comarca de São Gabriel da Palha,
Estado do Espirito Santo.

Art. 22 Excluem-se dos efeitos deste Decreto os semoventes, as
máquinas e os implementas agrícolas, bem como as benfeitorias existentes no imóvel
referido no artigo anterior e pertencentes aos que serão beneficiados com a sua destinação.

~Parágrafo único. Excluem-se, ainda, dos efeitos deste Decreto a
área de 1 ,6800ha, referente a faixa de-servidão instituída a favor da Empresa Luz e Força
Santa Maria S/A.

Art. 32 O Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária-
INCRA fica autorizado a promover a desapropriação do imóvel rural de que trata este
Decreto, na forma prevista na Lei Complementar n2 76, de 6 de. julho de 1993, e a manter a
área de Reserva Legal prevista na Lei n2 4.771, de 15 de setembro de 1965,
preferencialmente em gleba única, de forma a conciliar o assentamento com a preservação
do meio ambiente.

Art. 42 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 4 de Iraio de 1998; 1772 da Independência
e 1102 da República.

FERNANDOHENRlQUE CARDOSO
Raul Belens.Jungmann Pinto J

DECRETO DE 4 DE ~~IO CE 1998

Outorga á Companhia Energética do Ceará -
COELCE concessão para distribuição de energia
elétrica em municipios do Estado do Ceará.

o PRESmENTED)\ REPl:HLlCA. no uso da atribuição que lhe confere o art. 84,
inciso IV, da Constituição, nos termos da Lei n2 8 987, de 13 de fevereiro de 1995, dos arts. 27, 28
e 30 da Lei n2 9.074, de 7 de julho de 1995, e tendo em vista o que consta do Processo n"
48100.001944/97-90,

DECRETA:

Art 12 Ficam outorgadas á Companhia Energética do Ceará - COELCE concessões
para distribuição de energia elétrica nos seguintes Municipios do Estado do Ceará, na área reagrupac!a
nos termos da Resolução ANEEL n" N, de 27 de janeiro 1998: Abalara, Acarapê, Acaraú, Acoplara,
Aíuaba, Alcântaras, Altaneira, Alto Santo, Amontada, Antonina do Norte, Apuiarés, Aquiraz, Aracati,
Araçoiaba. Ararendá, Araripe, Aratuba, Arneiroz, Assaré, Aurora, Baixio, Banabuiú, Barbalha, Barreira,
Barro, Barroquinha, Baturité, Beberibe, Bela Cruz, Boa Viagem, Brejo Santo, Camocim, Campos Sales,
Canindé, Capistrano, Caridade, Cariré, Caririaçu, Cariús, Carnaubal, Cascavel, Catarina, Catunda,
Caucaia, Cedro, Chaval, Chorá, Chorozinho, Coreau, Cratéús, Crato, Croatá, Cruz, Deputado Irapuan
Pinheiro, Ereré, Eusébio, Farias Brito, Forquilha, Fortim, Fortaleza, Frecheirinha, General Sampaio,
Graça, Granja, Granjeiro, Groairas, Guaiúba, Guaraciaba do Norte, Guaramiranga, Hidrolàndia,
Horizonte, Ibaretama, Ibiapina, Ibicuitinga, Içapuí, Icó, Iguatu, Independência, Ipaporanga, Ipaumirim,
Ipu Ipueiras, Iracema, lrauçuba, Itaiçaba. Itaitinga, Itapagé,Itapipoca; Itapiúna, Itarema, !tatira,
Jaguaretama, Jaguaribara, Jaguaribe, Jaguaruana, Jardim, Jati, Jijoca de Jericoacoara, Juazeiro do Norte,
Jucás, Lavras da Mangabeira, Limoeiro do Norte, Madalena, Maracanaú, Maranguape, Marco,
Martinópole, Massapé, Mauriti, Meruoca, Milãgres, Milhã, Miraírna, Missão Velha, Mombaça,
Monsenhor Tabosa, Morada Nova, Moraújo, Morrinhos, Mucambo, Mulungu, Nova Olinda, Nova
Russas, Novo Oriente, Ocsra, Orós, Pacajus, Pacatuba, Pacoti, Pacujá, Palhano, Palrnácia, Paracuru,
Paraipaba, Parambu, Paramoti, Pedra Branca, Penaforte, Pentecoste, Pereiro, Pindoretama, Piquet
Carneiro, Pires Ferreira, Poranga-Porteiras. Potengi, Potiretama, Quiterianópolis, Quixadá, Quixelô,
Quixeramobim, Quixeré, Redenção, Reriutaba, Russas, Saboeiro, Salitre, Santa Quitéria, Santana do
Acaraú, Santana do Cariri, São Benedito, São Gonçalo do Arnarante, São João do Jaguaribe, São Luis do
Curú, Senador Pompeu, Senador Sá, Sobral, Solonópole, Tabuleiro do Norte, Tamboril, Tarrafas, Tauá,
Tejuçuooa, Tianguá, Trairi, Tururu, Ubajara, Umari, Umirim, Uruburetarna, Uruoca, Varjota, Várzea
Alegre e Viçosa do Ceará.

•

Parágrafo único. As concessões de que trata este artigo não conferem à COELCE
exclusividade de fornecimento aos consumidores alcançados pelos arts. 15 e 16 da Lei n29.074/95.

Art. 2" Fica autorizada a COELCE a promover a implantação de linhas de transmissão
associadas aos serviços de distribuição de energia elétrica em sua área de concessão, compreendida pelos
municipios indicados no art. 12 deste Decreto.

Art. 32 A exploração do serviço de distribuição de energia elétrica constitui concessão
individualizada, para as localidades relacionadas e reagrupadas nos termos da Resolução ANEEL
n2 14/98. para todos os efeitos contratuais e legais, em especial para fins de eventual declaração de
caducidade, intervenção, encampação-ouextinção.

Art. 4 " As concessões outorgadas por este Decreto vigorarão-pelo prazo de trinta anos,
mas somente terão eficácia a partir da data de assinatura do respectivo contrato de concessão.

Parágrafo único O'contrato de concessão deverá conter cláusula de renúncia, por parte
da Concessionária, a direitos preexistentes que contrariem a Lei n" 8.987/95.

Art. 52 A COELCE deverá:

I - cumprir o disposto-no-Códigode Águas, leis subseqüentes e seus regulamentos;

II - assinar o contrato de concessão no prazo a ser estabelecido pela Agência Nacional
de Energia Elétrica - ANEEL;

III - caso pretenda a prorrogação, requerê-Ia ao Poder Concedente até 36 meses antes
do término do prazo fixado no art. 42 deste Decreto, mediante as condições que vierem a ser
estabelecidas.

Art. 62 Os bens é instalações existentes em função do.serviçode distribuição de energia
elétrica são vinculados aos serviços públicos concedidos, vedada sua alienação, cessão, transferência ou
dação em garantia, sem prévia e expressa autorização do Poder Concedente.

Parágrafo único Findo-o prazo das concessões, os bens einstáláções que no momento
existirem em função dos serviços concedidos reverterão á União, na forma prevista em lei.

Art. 72 Ficam declaradas extintas as concessões e autorizações anteriormente
outorgadas á COELCE, bem como eventuais direitos reconhecidos de exploração dos serviços públicos
de energia elétrica preexistentes a este Decreto, renunciando a União, de conformidade com o art.
28 da Lei n29.074/95, á reversão dos bens e instalações vinculados a essas concessões.

Art 8" Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 4 de maio de 1998; 177" da Independência e li O" da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Raimundo Brito
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